
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
6.315 - DF (2005/0166255-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ALDO ANTÔNIO BOROTTO E OUTROS
ADVOGADO : MARCELLO LAVENÈRE MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO 
PARA FINS DE EXPLICITAÇÃO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PAGAMENTO POR PRECATÓRIO. REGIME ESPECIAL DE 
PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO. EC 62/2009. ADI'S 4.425 E 4.357/DF. 
MODULAÇÃO DE EFEITOS. CONVALIDAÇÃO DAS COMPENSAÇÕES 
REALIZADAS ATÉ 25.3.2015. NÃO OCORRÊNCIA NO CASO.
1. Trata-se de Embargos de Declaração em que se pretende a compensação do 
crédito do precatório com débitos do ora embargado inscritos em dívida ativa 
(arts. 100, §§ 9º e 10º, da CF, com a redação da EC 62/2009), com base em 
decisões exaradas na ADI 4357/DF.
2. O Supremo Tribunal Federal proferiu modulação dos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade realizada nas ADIs 4.425 E 4.357/DF nos seguintes termos: 
"quanto às formas alternativas de pagamento previstas no regime especial: (i) 
consideram-se válidas as compensações, os leilões e os pagamentos à vista por 
ordem crescente de crédito previstos na Emenda Constitucional nº 62/2009, desde 
que realizados até 25.03.2015, data a partir da qual não será possível a quitação 
de precatórios por tais modalidades". (ADI 4.425 QO, Relator Min. Luiz Fux, 
Tribunal Pleno, DJ 4.8.2015)
3. Assim, considerando que não houve compensação no presente caso até 
25.3.2015, não há falar em acolhimento da pretensão compensatória.
4. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito infringente, para fins de 
explicitação.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração, sem efeitos infringentes, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília, 25 de fevereiro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl no EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
6.315 - DF (2005/0166255-8)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ALDO ANTÔNIO BOROTTO E OUTROS
ADVOGADO : MARCELLO LAVENÈRE MACHADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou 

provimento ao Agravo Regimental assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO ANTES DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 418/STJ. COMPENSAÇÃO. 
INCONSTITUCIONALIDADE. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA. ADI 4357/DF. 

1. A interposição de agravo regimental antes do julgamento dos 
embargos de declaração, ainda que rejeitados, sem a devida ratificação em 
ocasião oportuna, configura-se extemporânea. Aplicação, por analogia, da Súmula 
418/STJ: "É inadmissível o recurso especial interposto antes da publicação 
do acórdão dos embargos de declaração, sem posterior ratificação". 
Precedentes.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 4357/DF, 
Rel. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade dos §§ 9º e 10 
do art. 100 da CF, incluídos pela Emenda Constitucional n. 62/2009, pois feriu o 
princípio da isonomia ao criar benefício compensatório não extensivo aos 
particulares.

Agravo regimental da UNIÃO de fls. 1606/1615 (e-STJ) não 
conhecido, e agravo regimental da UNIÃO de fls. 1633/1638 (e-STJ) improvido.

A parte embargante reitera sua inconformidade recursal, sustentando que o 

Ministro Luiz Fux proferiu nova decisão na ADI 4357/DF, determinando aos Tribunais de 

Justiça “a imediata continuidade aos pagamentos de precatórios, na forma como já vinham 

realizando até a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal em 14/03/2013, segundo a 

sistemática vigente à época, respeitando-se a vinculação de receitas para fins de quitação da 

dívida pública". Sustenta que o acórdão embargado desconsiderou que o precatório foi 
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expedido antes do acórdão proferido na ADI 4.357/DF. Pede, por fim, que seja atribuído 

efeito modificativo ao acórdão embargado para possibilitar a compensação.

É o relatório.  
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EDcl no AgRg nos EDcl no EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
6.315 - DF (2005/0166255-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 17.8.2015. 

O Supremo Tribunal Federal proferiu modulação dos efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade realizada nas ADIs 4.425 E 4.357/DF nos seguintes termos (grifei a parte 

relacionada ao presente caso):

Ementa: QUESTÃO DE ORDEM. MODULAÇÃO 
TEMPORAL DOS EFEITOS DE DECISÃO DECLARATÓRIA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE (LEI 9.868/99, ART. 27). POSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE ACOMODAÇÃO OTIMIZADA DE VALORES 
CONSTITUCIONAIS CONFLITANTES. PRECEDENTES DO STF. REGIME 
DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA MEDIANTE PRECATÓRIO. 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. EXISTÊNCIA DE RAZÕES DE 
SEGURANÇA JURÍDICA QUE JUSTIFICAM A MANUTENÇÃO 
TEMPORÁRIA DO REGIME ESPECIAL NOS TERMOS EM QUE 
DECIDIDO PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. A modulação temporal das decisões em controle judicial de 
constitucionalidade decorre diretamente da Carta de 1988 ao consubstanciar 
instrumento voltado à acomodação otimizada entre o princípio da nulidade das leis 
inconstitucionais e outros valores constitucionais relevantes, notadamente a 
segurança jurídica e a proteção da confiança legítima, além de encontrar lastro 
também no plano infraconstitucional (Lei nº 9.868/99, art. 27). Precedentes do 
STF: ADI nº 2.240; ADI nº 2.501; ADI nº 2.904; ADI nº 2.907; ADI nº 3.022; 
ADI nº 3.315; ADI nº 3.316; ADI nº 3.430; ADI nº 3.458; ADI nº 3.489; ADI nº 
3.660; ADI nº 3.682; ADI nº 3.689; ADI nº 3.819; ADI nº 4.001; ADI nº 4.009; 
ADI nº 4.029.

2. In casu, modulam-se os efeitos das decisões declaratórias de 
inconstitucionalidade proferidas nas ADIs nº 4.357 e 4.425 para manter a vigência 
do regime especial de pagamento de precatórios instituído pela Emenda 
Constitucional nº 62/2009 por 5 (cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro 
de janeiro de 2016. 

3. Confere-se eficácia prospectiva à declaração de 
inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como marco inicial 
a data de conclusão do julgamento da presente questão de ordem (25.03.2015) e 
mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber: (i) 
fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de 
poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, 
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data após a qual (a) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (b) os precatórios 
tributários deverão observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública 
corrige seus créditos tributários; e (ii) ficam resguardados os precatórios 
expedidos, no âmbito da administração pública federal, com base nos arts. 27 das 
Leis nº 12.919/13 e nº 13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice de correção 
monetária. 

4. Quanto às formas alternativas de pagamento previstas no 
regime especial: (i) consideram-se válidas as compensações, os leilões e 
os pagamentos à vista por ordem crescente de crédito previstos na 
Emenda Constitucional nº 62/2009, desde que realizados até 25.03.2015, 
data a partir da qual não será possível a quitação de precatórios por tais 
modalidades; (ii) fica mantida a possibilidade de realização de acordos diretos, 
observada a ordem de preferência dos credores e de acordo com lei própria da 
entidade devedora, com redução máxima de 40% do valor do crédito atualizado. 

5. Durante o período fixado no item 2 acima, ficam mantidas (i) a 
vinculação de percentuais mínimos da receita corrente líquida ao pagamento dos 
precatórios (art. 97, § 10, do ADCT) e (ii) as sanções para o caso de não 
liberação tempestiva dos recursos destinados ao pagamento de precatórios (art. 
97, §10, do ADCT). 

6. Delega-se competência ao Conselho Nacional de Justiça para 
que considere a apresentação de proposta normativa que discipline (i) a utilização 
compulsória de 50% dos recursos da conta de depósitos judiciais tributários para o 
pagamento de precatórios e (ii) a possibilidade de compensação de precatórios 
vencidos, próprios ou de terceiros, com o estoque de créditos inscritos em dívida 
ativa até 25.03.2015, por opção do credor do precatório. 

7. Atribui-se competência ao Conselho Nacional de Justiça para 
que monitore e supervisione o pagamento dos precatórios pelos entes públicos na 
forma da presente decisão.

(ADI 4425 QO, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 25/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG 
03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015)

Assim, considerando que não houve compensação no presente caso até 

25.3.2015, não há falar em acolhimento da pretensão compensatória.

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, sem efeito 

infringente, para fins de explicitação.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2005/0166255-8 PROCESSO ELETRÔNICO ExeMS 6.315 / DF

Número Origem: 199900349490

PAUTA: 25/02/2016 JULGADO: 25/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PRESIDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO

Relator  EDcl no AgRg nos EDcl
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EXEQUENTE : ALDO ANTÔNIO BOROTTO E OUTROS
ADVOGADO : MARCELLO LAVENÈRE MACHADO E OUTRO(S)
EXECUTADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Garantias 
Constitucionais - Anistia Política

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : ALDO ANTÔNIO BOROTTO E OUTROS
ADVOGADO : MARCELLO LAVENÈRE MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração, sem efeitos 
infringentes, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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